
PARECER Nº 1142, DE 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 384, DE 2018
De autoria do nobre Deputado Chico Sardelli, a presente propositura dispõe sobre a assistência jurídica integral e gratuita aos guardas municipais que, no exercício de suas funções, se envolvam ou sejam implicados em casos que demandem tutela jurídica, seja judicial ou extrajudicial.

Esta proposição, nos termos do item 2, parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno desta Casa de Leis, esteve em pauta nos dias correspondentes às 79ª a 83ª Sessões Ordinárias (de 11 a 18 de junho de 2018), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Ao analisar o projeto verificamos que já existe uma lei vigente no ordenamento jurídico que trata do assunto da propositura. A Lei nº 16.786, de 04 de julho de 2018, dispõe sobre a assistência jurídica integral e gratuita aos policiais civis, militares e profissionais da superintendência da polícia técnico-científica que, no exercício de suas funções, se envolvam ou sejam implicados em casos que demandem tutela jurídica, seja judicial ou extrajudicial. Observamos que a propositura em epígrafe na realidade pretende apenas ampliar o rol de beneficiários da justiça integral e gratuita, estendendo-a aos guardas municipais.

Por fim, o presente projeto de lei, da maneira pela qual foi proposto, gera excessos de produção legislativa, que podem ser minimizados com a simples alteração da lei vigente.

Por essas razões, com a finalidade de melhor adequar a ideia do Projeto de Lei em questão, propomos o seguinte substitutivo:
“PROJETO DE LEI nº 384, DE 2018
Altera o artigo 1º da Lei nº 16.786, de 04 de julho de 2018, para incluir como beneficiários da justiça integral e gratuita os guardas municipais que, no exercício de suas funções, se envolvam ou sejam implicados em casos que demandem tutela jurídica, seja judicial ou extrajudicial.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - O artigo 1º da Lei 16.786, de 04 de julho de 2018, passa a vigorar com a seguinte redação:
‘Artigo 1º - O Estado fornecerá assistência jurídica integral e gratuita aos policiais civis, militares, profissionais da superintendência da polícia técnico-científica e guardas municipais que, no exercício de suas funções, se envolvam ou sejam implicados em casos que demandem tutela jurídica, seja judicial ou extrajudicial.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.’”
Pelo exposto, manifestamo-nos favoráveis ao Projeto de Lei nº 384/2018, nos termos do substitutivo apresentado.
a) Edmir Chedid – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 7/11/2018.

a) Marcos Zerbini – Presidente
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